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AUTOR: DEPUTADO NIZO COSTA

PROJETO DE LEI
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"RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE MÚSICA
PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ".

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica a Banda de Música Padre Araken, do Município de Santana do Acaraú, reconhecida como
destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

NIZO COSTA

DEPUTADO ESTADUAL

 

JUSTIFICATIVA

A Banda de Música da Cidade de Santana do Acaraú, foi fundada em 14 de junho de 1889, por operários,
carpinteiros e pedreiros, sob regência do maestro João Evangelista, com o objetivo de animar os festejos
Religiosos da cidade.

Inicialmente a Banda de Música não tinha nome. Tendo sua primeira denominação só em 1960,
chamando-se Banda Municipal João Alfredo de Araújo.

No ano de 1989, além da banda em destaque, existiam no Município uma outra banda que pertencia a
Paróquia de Santa Ana.
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Ainda em 1989, o na época Prefeito da cidade, Dr. João Ananias, teve a idéia de unificar as duas bandas
pertencentes no município, dando origem a atual BANDA DE MÚSICA MUNICIPAL PADRE
ARAKÉN. Onde hoje é a 3ª banda mais antiga do Estado do Ceará.

A Banda de Música Municipal Padre Arakén é a maior frente cultural do município de Santana do
Acaraú, se destacando através de sua atuação nos mais diversos eventos do Município.

Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio desta Augusta Casa Legislativa, para aprovação do
presente Projeto de Lei.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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LIDO NA 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17
DE FEVEREIRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/03/2022

PROJETO DE LEI Nº 0044/2022

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

MATÉRIA: "RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE
MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO
ACARAÚ".

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º,
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 0044/2022, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado NILZO

 COSTA que "RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE MÚSICA PADRE

 ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ", nos seguites termos:

Art. 1º. Fica a Banda de Música Padre Araken, do Município de Santana do Acaraú,
reconhecida como destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: 

“A Banda de Música da Cidade de Santana do Acaraú, foi fundada em 14 de junho de 1889, por operários,
carpinteiros e pedreiros, sob regência do maestro João Evangelista, com o objetivo de animar os festejos Religiosos
da cidade. 

Inicialmente a Banda de Música não tinha nome. Tendo sua primeira denominação só em 1960, chamando-se
Banda Municipal João Alfredo de Araújo. 

No ano de 1989, além da banda em destaque, existiam no Município uma outra banda que pertencia a Paróquia de
Santa Ana. 
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Ainda em 1989, o na época Prefeito da cidade, Dr. João Ananias, teve a idéia de unificar as duas bandas
pertencentes no município, dando origem a atual BANDA DE MÚSICA MUNICIPAL PADRE ARAKÉN. Onde
hoje é a 3ª banda mais antiga do Estado do Ceará. 

A Banda de Música Municipal Padre Arakén é a maior frente cultural do município de Santana do Acaraú, se
destacando através de sua atuação nos mais diversos eventos do Município. 

Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio desta Augusta Casa Legislativa, para aprovação do presente
Projeto de Lei”.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados organizam-se e
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu
território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal
(CF/88, art. 25, caput e § 1º).

Ao “RECONHECER COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ, A BANDA DE MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARA”, a
propositura versa sobre tema afeto a patrimônio histórico e cultural, e, nos termos do art. 24, VII, da CF/88,

 compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. 

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o  § 3o  do art. 215 da
Constituição Federal, editou a Lei Federal n° 12.343, de 02 de novembro de 2010, que Institui o Plano Nacional
de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras
providências. 

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º). Ademais, existindo Lei Federal de normas gerais (CF,
art. 24, § 1º), poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas
gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º).

Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno da temática retratada na presente proposição não
constitui usurpação de competência legislativa federal.

 Em vista disso, encontra-se em vigência a Lei Estadual nº 13.078, de 20 de dezembro 2000, que Dispõe sobre a
criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará, órgão
colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Posteriormente, o Estado do Ceará editou ainda a Lei nº 13.465, de 05 de maio de 2004, que Dispõe Sobre a
  Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, prescrevendo que o patrimônio histórico e

artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do
Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural.

Dessa forma, tem-se que, nesse aspecto, a propositura contraria disposição legal, pois, no âmbito do Estado do
Ceará, o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento do Patrimônio Cultural da
Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, havendo
óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, reconhecendo/declarando um bem como patrimônio histórico e
artístico.

Inobstante, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou
lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas).
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A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como patrimônio
imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os instrumentos, objetos,
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos os
indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural." Esta definição está de acordo com a 
Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, ratificada pelo Brasil em março de
2006. 

Para atender às determinações legais e  criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à preservação desses
bens imateriais, o IPHAN coordenou os estudos que resultaram na edição do Decreto nº 3.551, de 04 de agosto de

  2000, que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem o patrimônio cultural
   brasileiro e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - e consolidou o Inventário Nacional de

Referências Culturais (INCR). 

O reportado registro é um instrumento legal de preservação, reconhecimento e valorização do patrimônio imaterial
do Brasil, composto por bens que contribuíram para a formação da sociedade brasileira.

Esse instrumento é aplicado àqueles bens que obedecem às categorias estabelecidas pelo Decreto: celebrações,
lugares, formas de expressão e saberes, ou seja, as práticas, representações, expressões, lugares, conhecimentos e
técnicas que os grupos sociais reconhecem como parte integrante do seu patrimônio cultural. Ao serem registrados,
os bens recebem o título de Patrimônio Cultural Brasileiro e são inscritos em um dos quatro Livros de Registro, de
acordo com a categoria correspondente. 

No âmbito do Estado do Ceará,  a Lei nº 13.427, de 30 de dezembro de 2003 (que Institui, no âmbito da
Administração Pública Estadual, as Formas de Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou

   Intangível que constituem Patrimônio Cultural do Ceará) definiu que: (I) a instauração do processo de
Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a

  qualquer cidadão ou associação civil; (II) as propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão
  dirigidas à Secretaria da Cultura; (III) a Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de

  registro, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados; (IV) decorridos
 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho Estadual de

Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
  próxima reunião; (V) no caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do

 Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de “
Patrimônio Cultural do Ceará”. 

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso que seja feita uma
profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar em qualquer das áreas:
saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto de lei de iniciativa parlamentar.

Como se vê, as disposições da presente propositura – tanto no que se refere ao patrimônio histórico e artístico,
quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial – estão retratadas por intermédios dos
dispositivos supra mencionados.

Consoante demonstrado, em relação aos primeiros, cabe ao Departamento do Patrimônio Cultural
da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural –
COEPA, assim passar a considerá-los. 

No tocante aos de natureza imaterial, objeto da presente proposição, o reconhecimento se dá após a
instauração de um processo, passando pela apreciação da Secretaria da Cultura e julgamento pelo
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, de sorte que sob qualquer
ângulo que se avalie a presente proposição se constata óbice para que projeto de lei de iniciativa
legislativa declare um bem como Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural de Natureza Imaterial.
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A matéria retratada na propositura, portanto, fere a competência indicada ao Governador do Estado, vez
que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das Secretarias de

 Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º, c). Além disso, compete
privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesses aspectos, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando com que
o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

A proposição em tela, como se pode observar, não se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais, apresentando impedimento para sua regular tramitação.

CONCLUSÃO

Face ao exposto, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER CONTRÁRIO
à regular tramitação da presente propositura legal por padecer de vicio de inconstitucionalidade formal. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

                                        

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com Parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N°44/22

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
17/03/2022

O PROJETO DE LEI Nº 44/2022, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR NIZO
COSTA, RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL
DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE
SANTANA DO ACARAÚ.

            O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do
Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição
não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

O mérito do projeto é indiscutível. A banda de música Padre Arakén, do município de Santana do Acaraú
contribuiu muito para a música em geral no município mencionado, além de, ano após ano, representar
uma das mais importantes formas de manifestação do patrimônio cultural de Santana do Acaraú. 
Reconhecer a importância de tal banda, é uma das formas disponíveis por esta Casa Legislativa, para a
plena proteção e disseminação de um dos traços culturais cearenses.

 

Assim, o projeto em questão encontra respaldo constitucional no art. 24, inciso VII, da Constituição
Federal, o qual versa sobre a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, em legislar
concorrentemente sobre normas de proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico. Tal
dispositivo encontra reprodução no art. 16, inciso VII, da Constituição do Estado do Ceará.

 

Extrai-se, também, que a presente proposição não cria despesa para a Administração Pública, e nem
dispõe sobre a criação e atribuição de funções ou cargos públicos, os quais são de competência privativa
do Chefe do Executivo Estadual.
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Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 44/2022,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

 

 

 

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CULTURA E

ESPORTES.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 44/2022, "RECONHECE
COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA
DE MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA
DO ACARAÚ.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Nizo Costa, que reconhece como de destacada
relevância histórico-cultural do estado do Ceará, a banda de música Padre Arakén do município de
Santana do Acaraú.

Em sua justificativa argumenta que:

 

“A Banda de Música da Cidade de Santana do Acaraú, foi fundada em 14 de
junho de 1889, por operários, carpinteiros e pedreiros, sob regência do
maestro João Evangelista, com o objetivo de animar os festejos Religiosos
da cidade. Inicialmente a Banda de Música não tinha nome. Tendo sua
primeira denominação só em 1960, chamando-se Banda Municipal João
Alfredo de Araújo. No ano de 1989, além da banda em destaque, existiam
no Município uma outra banda que pertencia a Paróquia de Santa Ana.
Ainda em 1989, o na época Prefeito da cidade, Dr. João Ananias, teve a
idéia de unificar as duas bandas pertencentes no município, dando origem a
atual BANDA DE MÚSICA MUNICIPAL PADRE ARAKÉN. Onde hoje é
a 3ª banda mais antiga do Estado do Ceará. A Banda de Música Municipal
Padre Arakén é a maior frente cultural do município de Santana do Acaraú,
se destacando através de sua atuação nos mais diversos eventos do
Município.. (...)”
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II – ANÁLISE

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise destaca-se por seu relevante interesse público e
social e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos parecer
FAVORÁVEL a regular tramitação do Projeto de Lei nº 44/2022.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/05/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 34ª (TRÍGESIMA QUARTA) SESSÃO
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EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2022.
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4)
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SEIS

RECONHECE COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ A BANDA DE MÚSICA PADRE
ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO
ACARAÚ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Fica a Banda de Música Padre Araken, do Município de Santana do Acaraú,
reconhecida como de Restacada Relevância Histórico-Cultural do Estado do Ceará.

Art. 2.° E4tatei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D4 A~$SEMELEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

30 de março de 2022.

A-CJZ_ cf__—~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. 1 ERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. AflTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIXA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.015, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA TRANSVERSAL FORMAÇÃO CIDADÃ NO ÂMBITO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As escolas públicas estaduais incluirão, a partir do ensino médio, como tema transversal, a formação cidadã.
Parágrafo único. Para os fins do caput deste artigo, o tema transversal constará de noções de direito constitucional, direito da criança e do adolescente, 

dentre outras que sejam definidas como fundamentais para a formação de um cidadão.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.016, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Nizo Costa)

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ A 
BANDA DE MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Banda de Música Padre Araken, do Município de Santana do Acaraú, reconhecida como de Destacada Relevância Histórico-Cultural 

do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.017, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA MANOEL LUCENA BARROS O TRECHO QUE LIGA O ENTRONCAMENTO DA CE-473, NO 
DISTRITO DE NENELÂNDIA, AO ENTRONCAMENTO DA CE-166, NO DISTRITO DE ENCANTADO, NO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Manoel Lucena Barros o trecho que liga o entroncamento da CE-473, no Distrito de Nenelândia, ao entroncamento da 

CE-166, no Distrito de Encantado, no Munícipio de Quixeramobim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.018, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Acrísio Sena)

INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS E DOS MOBILIZADORES AMBIENTAIS 
DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores Ambientais dos Recursos Hídricos no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores Ambientais dos Recursos Hídricos, sem prejuízo das atividades regulares 

do Estado, será comemorado em 17 de outubro de cada ano, tomando como referência a data de instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Curu, 
ocorrida em 17 de outubro de 1997, primeiro comitê constituído no nordeste brasileiro.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.019, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

DENOMINA PROFESSORA FRANCISCA HERBENE BEZERRA BESSA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Francisca Herbene Bezerra Bessa o Centro de Educação Infantil construído no Município de Alto Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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